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MUNICÍPIO DE BONITO

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores (as),

DE, 30 DE MAIO DE 2025.

Tenho a honra de submeter à apreciação dessa Casa de Leis o anexo Projeto de Lei de

Iniciativa do Poder Executivo, que "Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a
execução da Lei Orçamentária Anual de 2026 e dá outras providências".

Para a devida apreciação de Vossas Excelências, estamos encaminhando o Projeto de
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) do exercício de 2026, contendo as diretrizes que

deverão nortear a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) do próximo ano.

O presente documento, além de seguir, rigorosamente, os dispositivos da Constituição
Federal, da Lei Orgânica emendas do Município de Bonito/MS e da Lei Complementar n
101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), contém as metas e prioridades de nossa
administração para o exercício de 2026. Tais metas visam o atendimento das necessidades da

população de nosso município.

Os nobres vereadores encontrarão também, nesta proposta, todas as informações

pertinentes à elaboração da Lei Orçamentária Anual, cujo projeto será encaminhado pelo
Executivo a esta egrégia Casa.

As diretrizes fixadas contemplam políticas públicas de Inclusão Social, Infraestrutura
e de Gestão, com destaque para as ações nas aéreas de Saneamento, Urbanismo, Educação,
Saúde, Transporte, Habitação, Geração de renda, Turismo, Cultura, Esporte, Juventude e
Lazer.

A presente proposta mantém a linha que nosso governo tem adotado desde o início de

seu mandato, quando assumimos o compromisso de governar Bonito com base no

planejamento integrado, política fiscal justa e equilíbrio das contas públicas, isto é, controle

efetivo de gastos, aumento da receita e transparência na utilização dos recursos públicos.

Diante do exposto, certo da importância do projeto de lei, solicito que seja apreciado
por essa Casa Legislativa e sua posterior aprovação, sendo que, na oportunidade, reitero os

meus protestos de admiração e apreço aos dignos components dessa Câmara Municipal.

Atenciosamente.
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PROJETO DE LEI N8, 3025 30 DE MAIO DE 2025.

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da
Lei Orçamentária Anual de 2026 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BONITO, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das

atribuições legais que lhe confere o art. 66, inciso III, da Lei Orgânica do Município de Bonito, faz

saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1°. São estabelecidas, em cumprimento ao §2° do art. 165 da Constituição Federal e na

Lei Complementar № 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, as diretrizes
orçamentárias do município de Bonito/MS para 2026, compreendendo:

I - as diretrizes, metas e prioridades para o orçamento do Município;
II - as diretrizes gerais da Administração Pública Municipal;
III - as diretrizes dos orçamentos fiscal e da seguridade social e das diretrizes gerais de sua

elaboração;

IV - os princípios e limites constitucionais;
V - as diretrizes específicas do Poder Legislativo;
VI - as receitas municipais e o equilíbrio comadespesa;
VII - a alteração na legislação tributária;
VIII - as disposições sobre despesas de pessoal e encargos;
IX - as disposições sobre as despesas decorrentes de débitos de precatórios judiciais;
X - das vedações quando exceder os limites de despesa com pessoal e dos critérios e forma de

limitação de empenho;

XI - as normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos programas
financiados com recursos do orçamento;

XII - as condições especiais para transferências de recursos públicos a entidades públicas e
privadas;

XIII - as disposições finais.

CAPÍTULO I

Das Diretrizes Orçamentárias
SEÇÃO I

As Diretrizes, Metas e Prioridades para o Orçamento do Município

Art. 2°. Em consonância com o art. 165 e §2°, da Constituição Federal, as Diretrizes, as Metas

e as Prioridades para o exercício financeiro de 2026, são especificadas nos Anexos a este Projeto de

Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual, não se

constituindo, porém, em limite à programação das despesas.

SEÇÃO II

Diretrizes Gerais da Administração Municipal

Art. 3º. A Receita e a Despesa serão orçadas a preço corrente do mês de agosto de 2025.
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Art. 4°. Na elaboração da proposta orçamentária para 2026, o Poder Executivo observará o
estrito cumprimento da Lei № 4.320, de 17 de março de 1964, e Atos Normativos decorrentes,
adotando, para efeito da organização e estruturação do orçamento, os conceitos de:

I - programas de governo - Compreendem as ações cuja realização propiciará o alcance dos
objetivos do governo, atendendo às demandas apresentadas pela população. São as ações

desenvolvidas e alinhadas com a orientação estratégica do chefe do executivo e com a previsão de
recursos por área;

II órgão - identifica a unidade legal responsável pela dotação dos recursos orçamentários;
III - unidade orçamentária - o agrupamento de serviços, subordinados ao mesmo órgão ou

repartição, a que serão consignadas dotações próprias;

público;
IV - função - o nível de maior agregação das diversas áreas de despesa que compete ao setor

V - subfunção - a partição da função, agregando subconjunto de despesa do setor público;

VI - programa - a identificação da organização da ação governamental visando
concretização dos objetivos pretendidos;

à

VII - atividade - a identificação de um conjunto de operações, que se realizam de modo

contínuo e permanente, para alcançar o objetivo do programa;

VIII - projeto - a identificação um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais
resultam produtos que concorrem para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo.

§1°. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a
forma de atividades e projetos, especificando os respectivos valores, bem como as unidades

orçamentárias responsáveis pela realização da ação em nível de Grupos de Natureza da Despesa
Modalidades de Aplicação.

$2°. Cada atividade e/ou projeto identificará a função e a subfunção às quais se vinculam.

e

§3°. As fontes de financiamento do orçamento serão classificadas conforme orientação

técnica aos jurisdicionados pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul e serão criadas

conforme sua ordem progressiva, quando o Orçamento estiver detalhado para a sua Execução.

§4°. As fontes de financiamentos serão instituídas e definidas, segundo normas citadas no $3°,
pela Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2026.

§$5°. No momento da fixação da despesa, os recursos obedecerão a seguinte prioridade na sua
alocação:

I - pessoal e encargos sociais;

II - serviço da dívida, amortização da Dívida e precatórios judiciais;
III - custeio administrativo, incluindo a preservação do patrimônio público e contrapartida de

convênios;

IV - investimentos Inversões Financeiras.

Art. 5°. Os critérios adotados para definição das diretrizes serão os seguintes:
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crescimento econômico também fornecido pelo Estado MS - PIB Estadual; ou de qualquer outro fato

relevante e serão acompanhados de demonstrativo de sua evolução nos últimos 3 anos, da projeção
para os três seguintes àquela a que se referirem ao Orçamento para o Exercício de 2026 e da

metodologia de cálculo e premissas utilizadas.

§1°. Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado
erro ou omissão de ordem técnica ou legal.

§2°. O montante previsto para receitas de operações de crédito não poderá ser superior ao das

Despesas de Capital constantes do Projeto de Lei Orçamentária.

§3°. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo Municipal e dos demais

poderes, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas
orçamentárias, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da
corrente líquida e as respectivas memórias de cálculo.

$4°. A receita contida nos anexos desta Lei será revista por ocasião da elaboração da proposta

orçamentária, para ajustes aos efeitos provocados pela macroeconomia da nação, pelos efeitos

econômicos provocados pela economia local e para atender aos dispositivos contidos nos parágrafos
anteriores a este, conforme art. 3º desta Lei.

Art. 33. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-

financeiro no exercício em que deverá iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o pelo menos uma das seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa da receita

orçamentária na forma do art. 12 da Lei Complementar No 101/2000, alterada pela LC N 131/2009 c

de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes
Orçamentárias quando for o caso:

II - estará acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por

meio de aumento da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

de§1°. A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão

isenção de caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique
redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros beneficios que correspondam
tratamento diferenciado.

§2°. O disposto neste artigo não se aplica ao cancelamento de débitos cujo o montante seja
inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

a

Art. 34. As receitas próprias de Órgãos, Fundos, inclusive Fundações instituídas e mantidas
pelo Poder Público Municipal, serão programadas para atenderem, preferencialmente as funções
próprias de cada um, os gastos com pessoal e encargos sociais, os juros, os encargos e amortização
da dívida, a contrapartida a financiamentos e outros necessários para a sua manutenção ou

investimentos prioritários, bem como racionalização das despesas.
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